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Houve um tempo em que o único a bater na porta do 
condomínio para trazer encomendas era o carteiro.  
Ouso pensar que essa era a realidade até pouco tem-
po atrás. O Ifood foi inaugurado no Brasil em 2011; 
Mercado Livre e Amazon ganharam sistemas de en-
trega próprios em 2013. As empresas de transporte, 
logística e entrega de e-commerce se multiplicaram na 
pandemia, abrangendo desde compras de supermer-
cado a roupas importadas. Enfim, todos batem à porta. 

A comodidade de fazer as compras pela internet 
impactou a dinâmica condominial: os entregadores 
podem circular pelas áreas comuns? A segurança 
do condomínio está acima do direito individual de 
cada condômino? É a esse questionamento que a 
advogada Simone Gonçalves procura responder ao 
analisar a legislação brasileira sobre o tema, os di-
reitos e deveres dos condôminos e o caminho para 
uma postura equilibrada do condomínio perante a 
(perdoem o neologismo) “deliverização” da vida.

Também nesta edição iniciamos a seção Dicionário 
do Condomínio, que trará termos comuns na rotina 
condominial, mas que nem sempre sabemos, real-
mente, do que se tratam.

Reiteramos o convite para que compartilhem a re-
vista Direito & Condomínio digital com amigos e co-
legas. As edições podem ser facilmente acessadas 
no nosso perfil do Instagram @direitoecondominio.

Boa leitura!

Olga Krieger

Siga-nos no 
INSTAGRAM! 

Clique aqui
Clique aqui
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2. Entendimento da competência do síndico 
segundo o Código Civil
O Código Civil brasileiro, no artigo 1.348, define 
as responsabilidades e competências do síndico. 
Entre as atribuições estão a administração das 
finanças do condomínio, a execução de obras e 
manutenções, a gestão das questões jurídicas e 
trabalhistas que envolvem o prédio. Antes de vo-
tar, os moradores precisam se familiarizar com as 
exigências legais e avaliar se o candidato tem o co-
nhecimento adequado dessas responsabilidades. 
Conhecer a legislação garante que o síndico saiba 
exatamente o que se espera dele e que cumpra 
suas obrigações de maneira eficiente.

3. Transparência e prestação de contas: a 
base de uma boa gestão
A transparência é um princípio elementar em qual-
quer gestão, e com o síndico não poderia ser di-
ferente. Os moradores devem questionar como o 
síndico anterior (em casos de reeleição) prestou 
contas e se houve clareza nas informações apre-
sentadas. Caso o candidato seja novo no cargo, é 
importante garantir que ele se comprometa a re-
alizar a prestação de contas conforme as diretri-

A escolha de um novo síndico é uma decisão funda-
mental para o bom funcionamento do condomínio. 
Este processo deve ser feito com atenção, pois o 
síndico é o responsável por administrar as finanças, 
a manutenção da edificação, além da convivência 
entre os moradores. 

Para garantir uma boa gestão, durante o processo 
de eleição do síndico os condôminos precisam ob-
servar alguns cuidados:

1. Verificação da conduta do candidato: a 
ficha limpa é fundamental
Antes de qualquer coisa, é essencial que os mora-
dores verifiquem a conduta do candidato a síndico. 
Isso pode ser feito por meio da emissão de certi-
dões negativas, tanto estaduais quanto federais, 
para garantir que o candidato não tenha pendên-
cias jurídicas que possam afetar sua capacidade 
de administrar o condomínio. Este passo pode ser 
considerado uma espécie de “ficha limpa” e deve 
ser realizado antes da assembleia de eleição. As-
sim, os moradores evitam surpresas desagradáveis 
no futuro e garantem que o candidato tenha a inte-
gridade necessária para a função.

CONDÔMINOS: 
SAIBAM ESCOLHER

UM NOVO 
SÍNDICO
PARA O SEU 
CONDOMÍNIO 
Por Marilia Gabriela – Consultora em condomínios – mariliagabriela.corp@gmail.com 
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zes estabelecidas pela convenção do condomínio. 
A gestão transparente fortalece a confiança dos 
moradores e previne desentendimentos futuros.

4. Manutenção do condomínio: compromisso 
com a segurança e o bem-estar
Outro ponto prioritário na escolha do síndico é a 
sua capacidade de manter o condomínio em boas 
condições. A fachada, a piscina, os sistemas de se-
gurança e outras áreas comuns precisam de cui-
dados contínuos. Um bom síndico deve priorizar 
a manutenção preventiva e garantir que os servi-
ços essenciais, como limpeza e conservação, este-
jam sempre em dia. Além disso, a segurança dos 
moradores deve ser uma preocupação constante. 
O síndico precisa estar atento às necessidades do 
condomínio e agir proativamente para garantir o 
bem-estar de todos.

5. Síndico profissional: requisitos e 
verificação de qualificação
Quando a eleição for para um síndico não mora-
dor, é necessário verificar a qualificação profissio-
nal e a prévia experiência no mercado. A escolha 
de um síndico profissional traz consigo uma série 

de responsabilidades extras, como a necessidade 
de verificar a idoneidade da empresa ou do profis-
sional que se apresenta para a gestão. Solicite as 
certidões de antecedentes, como as trabalhistas, 
estaduais e federais, e se certifique de que o pro-
fissional tem experiência comprovada na adminis-
tração de condomínios semelhantes ao seu. Além 
disso, não deixe de verificar o CNAE (Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas) do síndico 
para garantir que ele exerça a atividade compatível 
com o cargo. Caso o síndico profissional tenha fun-
cionários, exija também a verificação de certidões 
trabalhistas e o contrato de prestação de serviços.

6. A importância da escolha certa: evite 
problemas no futuro
Eleger o “síndico certo” tem um impacto direto na 
qualidade de vida dentro do condomínio. Um sín-
dico responsável e competente pode transformar 
a gestão, garantindo que os moradores vivam com 
tranquilidade e segurança. Por outro lado, uma 
eleição apressada pode gerar inúmeros problemas 
no condomínio, como falta de manutenção, confli-
tos entre os moradores, e até mesmo complicações 
legais. Por isso, é imprescindível que os moradores 
se envolvam ativamente no processo de eleição, 
busquem informações sobre os candidatos e to-
mem uma decisão bem-informada.

A eleição de um novo síndico não deve ser encara-
da como uma formalidade, mas como uma decisão 
estratégica para o futuro do condomínio. Ao tomar 
os cuidados necessários, como a verificação da 
conduta do candidato, o conhecimento da legisla-
ção, a exigência de transparência e o acompanha-
mento da manutenção do prédio, os moradores 
garantem que a administração será feita de forma 
eficiente e justa. 

Lembre-se de que a boa gestão começa com uma 
escolha acertada! 
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ACESSO DE ENTREGADORES 

EM CONDOMÍNIO 
– ENTRE PERMISSÕES E LIMITES 

Com o crescimento dos serviços de delivery 
nos últimos anos, impulsionado principalmen-
te pela pandemia e pela comodidade dos apli-
cativos, uma nova questão tem se tornado cada 
vez mais presente no dia a dia de condomínios 
residenciais: a circulação de entregadores nas 
áreas comuns.

Muitos moradores defendem que os entregadores 
devem ter acesso direto aos apartamentos para 

Por Simone Gonçalves – Advogada – contato@simonegoncalves.com.br

garantir a eficiência do serviço; outros acreditam 
que isso compromete a segurança do prédio. Mas 
afinal, o síndico pode proibir o acesso? O morador 
pode exigir a entrada do entregador?

Neste artigo, você vai entender o que a legislação 
prevê sobre o tema, os direitos e deveres de condô-
minos, síndicos e entregadores, além dos cuidados 
que os condomínios podem adotar para equilibrar 
segurança, privacidade e bom senso.
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O CÓDIGO CIVIL E 
AS NORMAS CONDOMINIAIS
A legislação brasileira não aborda de forma especí-
fica e direta o acesso de entregadores em condo-
mínios. O que existe, no entanto, são dispositivos 
legais que conferem ao condomínio certa autono-
mia para regulamentar a questão, respeitados os 
direitos dos condôminos.

O Código Civil, em seu artigo 1.333, dispõe que a 
convenção do condomínio tem força legal peran-
te os condôminos e, se registrada em cartório, 
também perante terceiros. Já o artigo 1.348 traz 
os deveres do síndico, entre eles:  cumprir e fazer 
cumprir a convenção, o regimento interno e as de-
terminações da assembleia; diligenciar a conser-
vação e a guarda das partes comuns e zelar pela 
prestação dos serviços que interessem aos possui-
dores (incisos IV e V).

Isto é, o condomínio pode estabelecer regras pró-
prias para o controle de acesso, desde que sejam 
aprovadas em assembleia e não violem direitos.

Na prática, isso significa que, se a questão for leva-
da para deliberação em assembleia, os condôminos 
podem aprovar regras para que as encomendas 
sejam entregues na portaria, neste caso, proibin-
do o acesso de entregadores às áreas internas do 
prédio. Ou seja, o condomínio pode proibir que o 
morador libere o acesso de entregadores nas áreas 
comuns. Essa é uma medida geralmente adotada 
por questões de segurança visando evitar o trânsi-
to de pessoas estranhas ao condomínio.

Tais normas, contudo, devem ser razoáveis e estar 
formalmente previstas na convenção, no regimen-
to interno ou na ata de assembleia devidamente 
registrada em cartório.
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Diversos condomínios têm buscado atualizar 
suas normas internas para incluir cláusulas a este 
respeito. São exemplos de regras possíveis de 
serem aprovadas:

 ϐ Não é permitida a autorização de acesso às uni-
dades ou áreas comuns do condomínio por mo-
toboy ou qualquer serviço de tele-entrega. Toda 
e qualquer mercadoria precisa ser entregue di-
retamente na portaria e retirada pelo condômi-
no ou responsável da unidade; 

 ϐ É dever do condômino zelar pela segurança do 
condomínio, devendo, ao solicitar tele-entrega, 
buscar a encomenda na portaria, pois é veda-
do o acesso de motoboys nas áreas internas 
do condomínio;

 ϐ É expressamente proibida a entrada de motoboy 
ou delivery nas dependências do condomínio, 
exceto em situações de extrema necessidade.

Casos excepcionais sempre devem ser comuni-
cados previamente ao síndico, que poderá abrir 
exceções e fazer uma autorização expressa. Além 
disso, a comunicação das regras tem que ser clara 
para todos – condôminos, moradores, funcioná-
rios do condomínio –, incluindo os entregadores, 
que não têm conhecimento das normas internas 
dos condomínios.

DIREITOS DOS CONDÔMINOS E 
OS LIMITES DA PROIBIÇÃO
Negar o acesso de entregadores sob todas as cir-
cunstâncias pode ser interpretado como abuso 
de poder por parte da administração condomi-
nial, principalmente se colocar em risco a inte-
gridade do item entregue ou causar constrangi-
mento ao morador.

Em decisões recentes, alguns tribunais já reconhe-
ceram que, em determinados contextos, o impedi-
mento de acesso sem alternativa viável pode gerar 
indenização por parte do condomínio. Porém, a 
vontade do condomínio como um todo é sobera-
na. Assim, havendo deliberação em assembleia 
que negue ou limite o acesso de entregadores às 
áreas internas, a restrição deve ser observada. Nes-
tes casos, não haverá qualquer irregularidade ou 
abusividade do condomínio ao aplicar multa ante 
as infrações cometidas, pois todos necessitam obe-
decer às regras condominiais.

No entanto, como dito anteriormente, há a possibi-
lidade de concessão de autorização expressa, por 
parte do condomínio, para a realização da entrega 
diretamente na unidade, como, por exemplo, para 
condôminos portadores de deficiência, incapacida-
de motora, ou que tenham limitações em virtude 
de enfermidades etc.
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DECISÃO COLETIVA
A resolução sobre o acesso de entregadores no 
condomínio não é medida a ser tomada isolada-
mente pelo síndico, pois tal atitude extrapola seus 
poderes de administração. Da mesma maneira, o 
síndico precisa fazer valer as normas condominiais 
sobre o tema, já que as normas condominiais só 
podem ser desconstituídas por deliberação em as-
sembleia ou, ainda, por decisão judicial em caso de 
flagrante ilegalidade. Por isso, em prol da viabilida-
de prática, se faz necessário que os condomínios 
adotem políticas equilibradas, que permitam exce-
ções e permissões especiais em casos específicos.

Ademais, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 
também deve ser considerada. Neste sentido, o ca-
dastro de entregadores, com coleta de nome, do-
cumento (RG ou CPF) e outros dados pessoais, tem 
que seguir critérios legais e ser feito com transpa-
rência, justificativa clara e garantia de armazena-
mento seguro das informações.

Apesar de a legislação conferir autonomia aos con-
domínios, ela não é absoluta e precisa ser exercida 
com bom senso, observando-se os limites da le-
galidade, razoabilidade e respeito aos direitos dos 
condôminos e terceiros.

Por isso, é vital criar normas claras, delibera-
das em assembleia, que garantam a segurança 
sem comprometer a eficiência dos serviços de 
entrega, respeitando os condôminos e os pró-
prios entregadores.

Cabe ao síndico atuar com diálogo e transparên-
cia, respeitando o modelo de segurança adotado 
pelo condomínio e, ao mesmo tempo, sem deixar 
de considerar as peculiaridades de cada situação.

Por fim, vale lembrar que a convivência em espaços 
coletivos exige empatia, responsabilidade compar-
tilhada e comunicação clara. Os condôminos têm 
autonomia quanto à sua área privativa, porém parti-
lham direitos e deveres referente às áreas comuns. 

A solução ideal depende do perfil de cada condomí-
nio, devendo sempre proteger a todos, sem exage-
ros, omissões ou ilegalidades. Afinal, o mundo está 
mudando, e os condomínios precisam acompanhar 
as transformações. 
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Sabemos que é desafiador administrar um codomí-
nio, pois tal responsabilidade vai além de gerenciar 
a infraestrutura da edificação. A tarefa exige do sín-
dico habilidades para lidar com as relações inter-
pessoais entre os condôminos, pois, embora mui-
tos respeitem as normas, sempre há aqueles que 
ultrapassam limites, o que impacta o dia a dia do 
condomínio e afeta diretamente a pessoa do sín-
dico. Ao exercer suas atividades, o gestor lida com 
interesses e opiniões distintas e, portanto,  se tor-
na vulnerável a críticas e pressões. Nesse sentido, 
o assédio moral ao síndico pode se manifestar de 
diversas formas, tais como: 

 ϐ Excessivas e reiteradas críticas questionando 
sua capacidade administrativa;

Por Alexandre Felício – Advogado – alexandre@felicio.adv.br 

ASSÉDIO MORAL 
CONTRA O SÍNDICO

 ϐ Isolamento social (reuniões marcadas sem a 
presença do síndico);

 ϐ Publicidade e exposição de falhas menores;

 ϐ Imputações indevidas de erro;

 ϐ Ameaças diretas e coações;

 ϐ Pressões para a realização de práticas irregula-
res, sob o risco de novos ataques.

Esses comportamentos configuram violência 
psicológica, com consequentes danos à saúde 
mental do síndico.
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Na maioria das vezes, a pressão começa em forma 
de críticas lançadas indiretamente em reuniões e 
grupos de WhatsApp. Quando esses comporta-
mentos não são coibidos desde o início, a pressão 
inicial ganha proporções maiores e mais sérias, 
como a atribuição direta de crime.

Grande parte das convenções condominiais e regi-
mentos internos estabelecem que os condôminos 
devem tratar com respeito o síndico, os moradores 
e os funcionários do condomínio. Infelizmente, na 
prática, nem sempre é o que acontece.

No aspecto legal, o assédio moral fere os direi-
tos da personalidade protegidos pela Constitui-
ção Federal, em especial o direito à dignidade da 

pessoa humana (CF, art. 1º, inciso III). Também a 
Lei 14.457/22, embora trate do assédio moral 
e sexual no ambiente de trabalho, pode servir 
como referência para o tratamento dessa questão 
nos condomínios.

Algumas ações são fundamentais para prevenir 
e combater esse tipo de assédio moral. O con-
domínio deve criar regras claras que assegurem 
respeito à dignidade do síndico, que podem ser 
formalizadas por meio da convenção condominial 
ou regimento interno. O apoio dos condôminos é 
indispensável tanto na aprovação das regras, como 
no dia a dia do condomínio, promovendo o diálo-
go e a mediação para resolver conflitos antes que 
eles se agravem.

Em situações extremas, o síndico pode entrar com 
uma ação judicial para obter indenização por danos 
morais e requerer medidas de proteção. O assédio 
moral pode causar graves danos à saúde mental, 
além de acabar comprometendo o bom funciona-
mento do condomínio. 

A convivência requer respeito e empatia, e as con-
dutas abusivas ressentem não apenas os profis-
sionais do condomínio, mas toda a coletividade. É 
imprescindível que o papel dos síndicos seja reco-
nhecido e protegido, contando com respaldo jurídi-
co e com apoio da comunidade condominial. 

Síndicos, não se calem diante do assédio moral!  
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COMUNHÃO DE DIREITOS, 
DEVERES E ESPAÇOS
O Código Civil, em seus artigos 1.331 a 1.358, es-
tabelece as diretrizes que regem a convivência no 
condomínio, sendo o artigo 1.331 o ponto de parti-
da ao afirmar que:

Pode haver, em edificações, partes que são pro-
priedade exclusiva, e partes que são proprieda-
de comum dos condôminos.

CONDOMÍNIO:
ONDE O COLETIVO TEM VEZ DESDE O INÍCIO
Por Paulo César – Síndico e palestrante – sindicopaulocesar@gmail.com 

Na prática, isso significa que o condomínio é for-
mado por frações autônomas (apartamentos, sa-
las, casas) e por áreas comuns, que pertencem a 
todos proporcionalmente. Essa estrutura cria uma 
comunhão de uso e responsabilidade, ou seja, to-
dos os condôminos têm direito ao uso, mas tam-
bém deveres na conservação e no custeio des-
sas áreas comuns.
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São exemplos: 

 ◾ O salão de festas é de todos, mas seu uso pre-
cisa seguir regras de reserva, horário e limpeza.

 ◾ A piscina pertence à coletividade, mas não pode 
ser monopolizada nem usada de maneira que 
prejudique os demais, ou lhes prive do mesmo 
direito de usar.

 ◾ O elevador é essencial para a mobilidade, mas 
é dever de todos zelar por sua conservação e 
bom uso.

 ◾ O valor da taxa condominial, ainda que pareça 
alto para alguns, é rateado para garantir a ma-
nutenção dos serviços mínimos à coletividade 
(portaria, limpeza, luz das áreas comuns etc.).

Por isso, a convivência condominial exige respeito 
mútuo e consciência coletiva, especialmente du-
rante a fase de instalação do condomínio, quando 
tudo está sendo construído: as regras, os fluxos, a 
rotina e o senso de pertencimento.

O PAPEL COLETIVO DESDE O INÍCIO
Um dos maiores erros em condomínios novos é 

imaginar que apenas o síndico ou a administrado-
ra são responsáveis pelo bom funcionamento do 
prédio. O sucesso da vida em condomínio depende 
diretamente da atuação coletiva dos condôminos 
desde o primeiro momento.

Na primeira assembleia geral, seja ela ordinária 
(AGO) ou extraordinária (AGE), os condôminos pre-
cisam exercer ativamente o papel de coproprietá-
rios. Essa assembleia define as diretrizes iniciais 
que impactarão diretamente o cotidiano do condo-
mínio. Entre elas:

 ◾ Aprovação de regras provisórias de convivência 
(mudanças, reformas, uso de áreas comuns).

 ◾ Validação ou revisão da previsão orçamentária 
apresentada pela incorporadora.

 ◾ Eventual contratação de serviços emergenciais, 
como portaria, limpeza, zeladoria e segurança.

 ◾ Oficialização de contratos com administradora, 
garantidora ou prestadores de serviço.

 ◾ Padronização de equipamento de segurança 
como pantográficas nas janelas.
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É nesse momento que o sentido de comunidade 
começa a ser construído. A ausência dos condômi-
nos nas primeiras decisões pode levar a situações 
indesejadas, como:

 ◾ Adoção de regras desconectadas da realidade 
dos condôminos.

 ◾ Aprovação de orçamentos incompatíveis com a 
capacidade de pagamento da coletividade.

 ◾ Início de práticas improvisadas sem respal-
do jurídico, gerando precedentes difíceis de 
corrigir depois.

Trago, aqui, um caso real: em um condomí-
nio recém-instalado, os primeiros condômi-
nos decidiram, por conta própria, dividir vagas 
de garagem em comum acordo verbal. Com o 
tempo, surgiram conflitos e acusações de “pro-
priedade” sobre determinadas vagas, levando o 
condomínio a um impasse jurídico e social. Tudo 
isso poderia ter sido evitado com a deliberação 
em assembleia e o devido registro de regras de 
uso transitório.

Outro exemplo frequente é o uso desenfreado de 
áreas comuns antes da definição de um regimento 
interno. Famílias começam a organizar festas com 
som alto, crianças invadem o hall com bicicletas, ca-
chorros circulam sem guia. E o condomínio, ainda 
sem um padrão definido, mergulha no caos.

A JURISPRUDÊNCIA REFORÇA 
O PAPEL COLETIVO
Os tribunais brasileiros têm reiterado que o condo-
mínio é uma entidade jurídica coletiva e que suas 
decisões devem sempre ser tomadas de forma 
colegiada, conforme as regras da convenção e do 
Código Civil. Não é raro encontrar decisões judiciais 
anulando atos unilaterais de síndicos ou desconsi-
derando deliberações assembleares que não se-
guiram os quóruns legais.

Além disso, a jurisprudência tem sido firme ao re-
conhecer que o pagamento da taxa condominial é 
obrigatório, mesmo antes da unidade (apartamen-
to, sala etc.) estar sendo habitada ou utilizada, des-
de que esteja formalmente na posse do titular. Essa 
obrigatoriedade é uma das expressões mais claras 
da comunhão de deveres:

A ausência de ocupação do imóvel não afasta o 
dever do proprietário de contribuir para as des-
pesas condominiais, uma vez que tais encargos 
decorrem do direito de propriedade e da manu-
tenção das áreas comuns. (TJSP – Apelação Cível 
100XXXX-06.2021.8.26.0100)

A instalação de um condomínio é o início de um 
projeto de convivência coletiva. E como todo pro-
jeto, seu sucesso depende da clareza de papéis, 
da cooperação entre os envolvidos e do respeito 
às normas que regem essa organização. O enten-
dimento da comunhão de direitos, deveres e espa-
ços — aliado a uma postura ativa dos condôminos 
desde o início — é o que transforma um grupo de 
proprietários em uma comunidade coesa, segu-
ra e funcional. 
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REMUNERAÇÃO DO SÍNDICO: 

PREÇO OU VALOR?
Por Cecília Fontes – Síndica profissional e consultora – sindcissa.com@gmail.com 

SÍNDICO É A PROFISSÃO DO FUTURO!
Essa frase eu utilizo como “mantra motivacional” 
para valorizar o cargo de gestor de condomínio, 
seja ele orgânico (morador do condomínio) ou 
externo (síndico que tem como atividade pres-
tar serviços a condomínios como principal ou 
única profissão).

Independentemente de ser ou não morador, o sín-
dico precisa fazer uma gestão profissional. Os arti-
gos do Código Civil sobre “condomínio edilício” não 
distinguem obrigações diferenciadas para catego-

rias diferentes de gestor. Em ambos os casos o sín-
dico precisa ser eleito pela assembleia, pode per-
manecer no cargo por até dois anos (permitida a 
reeleição) e deverá cumprir todos os nove incisos do 
artigo 1.348, que traz as competências da função.

Compreendida a importância do síndico para os 
condomínios, fica em aberto a questão: Qual o 
valor da prestação de serviço e como fazer a co-
brança para exercer uma atividade com tama-
nha responsabilidade e desafios?
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Antes de calcularmos a remuneração do síndi-
co, relembro que nem o Código Civil e nem a Lei 
4.591/64 delimitam um valor específico. Quem esti-
pula a remuneração é a convenção condominial, e 
para alterá-la será necessário um quórum de apro-
vação de 2/3 de todos os condôminos. Caso a con-
venção seja omissa, a reunião assemblear aprovará 
o novo piso ou teto salarial.

Existem três modalidades de remuneração ao sín-
dico: direta, indireta e mista. 

A remuneração direta corresponde a uma quantia 
em dinheiro que o síndico recebe mensalmente. 
Nesse caso, o síndico profissional costuma pleite-
ar maiores valores do que o síndico morador por 
conta da sua capacitação técnica (cursos de for-
mação e extensão) e também pelo custo com des-
locamento até o imóvel. A indireta se dá por meio 
da isenção total ou parcial da cota condominial; já 
na mista haverá um somatório da isenção da cota 
condominial, mais o pagamento de pró-labore até 
chegar ao valor acordado. Ambas as modalidades 
indireta e mista são possíveis de serem aplicadas 
ao síndico morador. 

Vale ressaltar ainda que o síndico que recebe re-
muneração precisa contribuir com o Instituto Na-
cional do Seguro Social (INSS) como contribuinte 
individual. O condomínio retém do pró-labore pago 
ao síndico, ou valor de isenção da taxa de condomí-
nio, o percentual de 11% em favor do INSS e paga 
20% de contribuição previdenciária, valores que 
serão lançados, mensalmente, nas guias da pre-
vidência social.

AFINAL, COMO CALCULAR A 
REMUNERAÇÃO DO SÍNDICO?
Primeiramente, gostaria de salientar que o traba-
lho do síndico é indispensável para a valorização 
patrimonial, cuidado e bem-estar de quem mora 
no condomínio ou investe em imóveis condomi-
niais. Portanto, antes de calcular a remuneração, 

destaco que o trabalho de um síndico não tem 
preço, tem valor!

Vejamos alguns aspectos a serem considerados 
para o cálculo da remuneração:

 ϐ Percentual da receita do condomínio. 
O síndico deve ganhar cerca de 5% do valor da 
receita mensal que aquele condomínio arreca-
da. Pergunte, se possível, o valor da taxa con-
dominial e o número de unidades e faça a conta 
de multiplicação. Em seguida, calcule 5% sobre 
esse valor.

 ϐ Idade do imóvel. Imóveis acima de 20 anos 
costumam requerer cuidados mais periódicos 
na manutenção. Inclusive, a inspeção predial 
deve ser feita num intervalo menor de tempo, à 
medida que o condomínio envelhece.

 ϐ Modelo de portaria. Quando a portaria é pre-
sencial, com funcionários próprios do condomí-
nio, há mais pessoas para administrar e treinar, 
ou seja, mais dedicação o síndico deverá ter na-
quele condomínio.

 ϐ Inadimplência. Quanto maior a porcentagem 
de inadimplência, mais difícil será manter as 
contas equilibradas. Considere contratar uma 
boa garantidora ou assessoria jurídica. Eu reco-
mendo a contratação de ambas.

 ϐ Passivos trabalhistas. Confira o histórico de 
ações trabalhistas contra o condomínio. Ha-
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vendo ações, haverá mais demandas para o 
síndico acompanhar.

 ϐ Áreas de lazer. Piscinas, quadras, salão de fes-
tas e parquinhos exigirão manutenções mais fre-
quentes e cuidados específicos também.

 ϐ Administradora condominial. As administra-
doras auxiliam e colaboram para uma gestão me-
nos burocrática, facilitando o trabalho do síndico. 

 ϐ Número de unidades privativas. Quanto 
mais unidades privativas, maior o trabalho que 
o síndico terá em sua gestão, inclusive na gestão 
de conflitos.

 ϐ Deslocamentos (síndico externo). Caso o 
condomínio fique há mais de 10 km da sua re-
sidência ou escritório, pode-se cobrar um valor 
pelo deslocamento, incluindo gasto com gasoli-
na e tempo de trajeto. 

 ϐ Localização do condomínio. Há bairros 
com maiores índices de assaltos e roubos do 

que outros, e há, ainda, regiões com maior in-
fraestrutura e serviços disponíveis, o que im-
pacta no trabalho do síndico. Esse é um cál-
culo a ser inserido, especialmente, para os 
síndicos externos.

 ϐ Obras ou reformas. Já em andamento ou por 
iniciar, as obras e reformas exigem dos síndi-
cos uma dedicação especial, maior presença no 
condomínio e fiscalização constante, o que gera 
maior custo ao gestor. Além do cálculo do valor 
da remuneração, não deixe de prever a contra-
tação de uma assessoria de engenharia para au-
xiliar neste trabalho.

Com essas informações em mãos, é hora de fa-
zer uma proposta comercial robusta e bem-feita. 
Coloque seus dados pessoais, breve currículo, os 
deveres do síndico, a carga horária prevista (op-
cional), o valor da remuneração e apresente na 
assembleia condominial. Por fim, mantenha a tran-
quilidade e uma boa postura diante de possíveis 
questionamentos ou dúvidas dos condôminos. 
Boa sorte! 
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VERBETES DO
CONDOMÍNIO

Por Orandyr Teixeira Luz e 
Priscila Beatriz Alves Andreghetto*

DICIONÁRIO DO CONDOMÍNIO

Para garantir uma gestão eficiente 
e harmoniosa no condomínio, a 
padronização de termos e conceitos 
facilita a comunicação entre síndicos, 
administradoras, condôminos 
e profissionais do setor. Nesta 
edição, trazemos quatro verbetes 
relacionados a “área”:

*Conheça as obras dos autores na Amazon.com.br: 
https://shre.ink/xEeN

Área comum: 1 Todas as partes do empreendi-
mento que não pertencem às unidades autônomas 
– o solo, a estrutura do prédio, o telhado, a rede 
geral de distribuição de água, esgoto, gás e ele-
tricidade, a calefação e refrigeração centrais, e as 
demais partes comuns, inclusive o acesso ao logra-
douro público. 2 A copropriedade da área comum 
com a área privativa é a essência do condomínio 
edilício, nos termos do CC art. 1.331. Tirante a uni-
dade autônoma, privativa, de uso independente e 
que pode ser alienada e gravada livremente pelo 
proprietário, qualquer parte da área comum não 
pode ser alienada separadamente, ou dividida. 3 O 
uso das áreas comuns do condomínio deve ser rea-
lizado de forma que não cause danos ou incômodo 
aos demais moradores, como criar obstáculos ou 
embaraços que dificultem o uso adequado da pro-
priedade por todos.

Área comum de uso exclusivo: 1 Se o uso de de-
termina área comum interessa somente a um con-
dômino, ou a alguns deles, as despesas a ela rela-
tivas são de sua exclusiva responsabilidade, a teor 
do CC art. 1.340. 2 O apartamento destinado ao ze-
lador se enquadra como tal. Ver enunciado CJF 247.

Área privativa: As partes suscetíveis de utilização 
independente, tais como apartamentos, escritó-
rios, salas, lojas e sobrelojas, e vagas, no edifício-ga-
ragem, e outras, com as respectivas frações ideais 
no solo e nas demais partes comuns, sujeitam-se 
à propriedade exclusiva, podendo ser alienadas e 
gravadas livremente por seus proprietários, exce-
to os abrigos para veículos, que não poderão ser 
alienados ou alugados a pessoas estranhas ao con-
domínio, salvo autorização expressa na convenção.

Área suja: Durante a pandemia de covid-19 – se-
guindo recomendação de especialistas de se criar 
um espaço onde calçados e roupas usadas na rua 
seriam deixados – uma nova postura do condô-
mino foi observada país afora: deixar os calçados 
no hall de entrada do apartamento, seja sobre o 
tapete junto à porta, seja dentro de algum reci-
piente ou prateleira. Essa conduta ficou passível 
de advertência e multa, em caso de reincidência, 
pois o hall de entrada é área comum, e não de uso 
privativo. A tal área suja teria que ficar na parte in-
terna do imóvel.
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